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Av. Cap. Mor Gouveia, - Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59060-400
Telefone: - h�p://ceasa.rn.gov.br

  

Ofício nº 11/2024/CEASA - CPL/CEASA - PRES-CEASA

 

  

Prezado Senhor,

 

Em razão do constante no Termo de Referência (25856187) Processo Administra�vo n°
(03110004.001045/2024-51), que visa à Contratação de Empresa Especializada na Área da Engenharia,
para apoio, planejamento, gerenciamento, assessoria técnica especializada, controle, consultoria,
elaboração de projetos, perícias, vistorias, e fiscalização nas execuções das obras de engenharia,
alimentação de sistemas de gestões existentes no âmbito da engenharia, necessários às demandadas
desta CEASA, convidamos-lhe a apresentar proposta de preço conforme descrito abaixo:

1. DA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

1.1. Os interessados deverão apresentar sua proposta de preços descrevendo cada item do
objeto deste processo administra�vo, valores unitários e totais em reais, com duas casas decimais, sob
pena de desclassificação de sua proposta, até a data e hora marcadas como limite para o envio da
proposta;

1.2. As empresas interessas deverão considerar, o seguinte:

1.2.1. Carta de apresentação da PROPOSTA DE PREÇOS, assinada, obrigatoriamente, pelo
representante legal da empresa, com preço global em real e por extenso, para os serviços, prazo de
validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a par�r da data de sua
apresentação. Deve conter também o nome do Banco, o código da agência e o número da conta corrente
da empresa, para efeito de pagamento.

1.2.2. É de inteira responsabilidade da empresa proponente, obter, junto aos órgãos
competentes, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas
para o serviço, objeto do termo de referência, nos mercados interno e/ou externo, não se admi�ndo
alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas;

1.2.3. As propostas deverão conter todas as especificações e todos os elementos inerentes ao
serviço que o iden�fique claramente, com base no detalhamento estabelecido na descrição dos serviços
conforme termo do referência, segundo os quais a empresa proponente se propõe a executar os serviços
pelo preço apresentado.

1.3. Na elaboração da proposta de preços, a empresa proponente deverá observar, ainda, as
seguintes condições:

1.4. Prazo de execução dos serviços:

1.4.1. A apresentação da(s) proposta(s) implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das
condições estabelecidas no termo de referência e seus anexos;

1.4.2. Incumbirá à empresa proponente acompanhar as publicações no SITE CEASA, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens

http://www.ceasa.rn.gov.br/
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emi�das pelo sistema ou de sua desconexão.

2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

2.1. Ato Cons�tu�vo da empresa;

2.2. Documento de Iden�ficação com foto do sócio (s);

3. DA REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA

3.1. Cer�ficado de Registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), expedido pela
Receita Federal ou no Cadastro de Pessoas Físicas da mesma en�dade (CPF), se a empresa for individual;

3.2. Cer�dão Conjunta Nega�va de Débito – fornecida pela Fazenda Federal , Procuradoria
Geral da União e Ins�tuto Nacional de Seguro Social - INSS;

3.3. Cer�ficado de Regularidade de Situação - CRS, rela�vo ao FGTS, emi�do pela Caixa
Econômica Federal;

3.4. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, da sede
da empresa proponente per�nente ao seu ramo de a�vidade;

3.5. Cer�dão Nega�va de Tributos Municipal, da sede da empresa proponente;

3.6. Cer�dão Nega�va de Tributos Estadual, da sede da empresa proponente;

3.7. Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas (CNDT);

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

4.1. Cer�dão Nega�va de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do empresa proponente.

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

5.1. Cer�dão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica da empresa licitante no CREA (Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia);

5.2. Cer�dão de Registro e Quitação da Pessoa Física (profissionais em Engenharia Civil) no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, dos profissionais;

5.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Cer�dão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região per�nente, nos termos da legislação aplicável, em
nome dos responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica que par�ciparão dos serviços, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART rela�vo à execução dos serviços, de acordo
com as parcelas de maior relevância técnica;

5.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade
dos CAT's apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

6. DECLARAÇÕES

6.1. Declaração que inexiste fato superveniente impedi�vo;

6.2. Declaração de que não possui em seu quadro de pessoa atuando em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos, cumprindo estritamente o previsto
no inciso XXXIII, art. 7° da Cons�tuição Federal;

6.3. Declaração expressa de que não há em seu quadro de funcionários, colaborador com
parentesco ou qualquer laço consanguíneo, até 3° grau, com qualquer colaborador da CEASA/RN ou
membro do Estado do Rio Grande do Norte;

7. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DA PROPOSTA

7.1. Data limite para recebimento da proposta e documentações: Até o dia 23/04/2024 (terça-
feira) às 13:00, por meio do e-mail cplceasarn@gmail.com, devidamente assinada, juntamente com toda



22/04/2024, 11:07 SEI/SEAD - 26052204 - Ofício

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30523135&infra_siste… 3/3

a documentação listada. Para maiores esclarecimentos, entrar em contato pelo e-mail:
cplceasarn@gmail.com das 07h às 13h. Os documentos necessários para elaboração da proposta estão
disponíveis no site da CEASA/RN www.ceasa.rn.gov.br.

7.2. A empresa interessada que deixar de enviar sua proposta no prazo estabelecido, bem
como deixar de apresentar qualquer documento no prazo es�pulado será desclassificada;

 

Em Anexo, constam os seguintes documentos:

a) TERMO DE REFERÊNCIA (25856187).

 

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por IAGO DAVI RAMOS GOMES DE ARAÚJO, Presidente da
Comissão Permanente de Licitação, em 18/04/2024, às 13:30, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 26052204 e
o código CRC 56F740EC.

Referência: Caso responda este O�cio, indicar expressamente o Processo nº 03110004.001045/2024-51 SEI nº 26052204

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO RN SA
Av. Cap. Mor Gouveia, - Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59060-400

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://ceasa.rn.gov.br
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 03110004.001045/2024-51

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de Empresa Especializada na Área da Engenharia, para apoio, planejamento,
gerenciamento, assessoria técnica especializada, controle, consultoria, elaboração de projetos, perícias,
vistorias, e fiscalização nas execuções das obras de engenharia, alimentação de sistemas de gestões
existentes no âmbito da engenharia, necessários às demandadas desta CEASA.

1.2. Descrição detalhada do objeto:

1.3. Profissional de nível técnico superior, na área de engenharia (engenheiro civil sênior),
inclusive com registro de ART junto ao CREA dos serviços elaborados sob a responsabilidade do
Contratado conforme ordem de serviços emi�da pela contratante no qual terá carga horária de 32
hora/mês para atuar como responsável técnico;

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Considerando o volume, a diversidade e a abrangência dos serviços e a�vidades rela�vas
ao objeto supracitado como também não haver no quadro pessoal técnico servidor profissional com
graduação na área de engenharia civil, e de equipamentos, disponível nesta CEASA, desta forma, faz-se
necessária a presente contratação.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, MODALIDADE E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO
FORNECEDOR

3.1. Da classificação dos serviços:

3.1.1. Os serviços objeto deste termo de referência são considerados comuns, cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser obje�vamente definidos pelo ato convocatório, por meio de
especificações usuais do mercado, independentemente de sua complexidade, nos termos da Lei n°
10.520, de 2002, e do Decreto Estadual n° 17.144, de 16 de outubro de 2003.

3.2. Da modalidade de licitação:

3.2.1. Dispensa de Licitação, com base no inciso II do art. 29 da Lei 13.303/2016 e inciso II do art.
8° do Regulamento Interno de Licitações da CEASA/RN.

3.3. Do critério de seleção do fornecedor:

3.3.1. Para julgamento das propostas, deverá ser adotado o critério de julgamento o de menor
global, desde que atendidos os parâmetros mínimos de qualidade estabelecidos neste termo de
referência;

I - Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n°
9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades,
previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

II - A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da
Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.
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4. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO

4.1. Deverão ser rigorosamente atendidas às especificações constantes das tabelas
relacionadas no final deste e observados os esclarecimentos constantes dos itens 01 e 02 deste Anexo.

5. OUTRAS PRESCRIÇÕES

5.1. Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da
proposta e do recebimento do serviço licitado;

5.2. Não será aceito serviço em desacordo com as especificações constantes neste termo de
referência;

5.3. Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data
de sua apresentação;

5.4. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de tributos, transporte, material,
carga, descarga, embalagem, seguro, encargos sociais, salários e quaisquer outras despesas geradas com
a execução do serviço/entrega do material.

6. DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços objeto deste termo de referência serão desempenhados com fundamentação
nos Projetos Execu�vos de cada obra a ser fiscalizada, projetos estes já aprovados pelos órgãos
competentes, e concedentes dos recursos financeiros. Caberá à equipe de fiscalização juntamente com os
representantes da CEASA, definir as etapas de serviços e seus prazos de execução. Deverá ainda, os
envolvidos nos serviços procederem a uma rigorosa vistoria das condições da área, de forma que se
obtenha não só a melhor solução técnica para execução dos serviços como também vislumbre um menor
custo financeiro.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto deste termo de referência.

8. DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO

8.1. Qualificação Técnica:

8.1.1. Cer�dão de Registro e Quitação da Pessoa Jurídica da empresa licitante no CREA (Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia);

8.1.2. Cer�dão de Registro e Quitação da Pessoa Física (profissionais em Engenharia Civil) no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, dos profissionais;

8.1.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Cer�dão de
Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA da região per�nente, nos termos da legislação aplicável, em
nome dos responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica que par�ciparão dos serviços, que
demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART rela�vo à execução dos serviços, de acordo
com as parcelas de maior relevância técnica;

8.1.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legi�midade
dos CAT's apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017;

9. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

9.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, tendo início a par�r de (xx/xx/xxxx a
xx/xx/xxxx), podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde
que observados os seguintes requisitos:

I - Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

II - Autorização formal da autoridade competente;

III - Os serviços tenham sido prestados regularmente;
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IV - A administração mantenha interesse na realização do serviço;

V - Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente
vantajoso para a Administração;

VI - Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

VII - Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

VIII - A contratada não tem direito subje�vo à prorrogação contratual;

9.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

9.3. Não poderão ser prorrogados os contratos que:

9.3.1. Os preços contratados es�verem superiores aos estabelecidos como limites em ato
norma�vo da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão,
admi�ndo-se a negociação para redução de preços;

9.3.2. A contratada �ver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão
temporária ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação;

9.3.3. É juridicamente possível a prorrogação do contrato por prazo diverso do contratado
orginalmente. (Item 12, letra C do Anexo IV da IN SEGES/MPDG n. 5/2017).

10.  

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as
consequências cabíveis.

11.2. Cons�tuem mo�vo para rescisão do contrato:

11.2.1. Descumprimento de obrigações contratuais;

11.2.2. A alteração da pessoa do contratado, mediante:

a) A subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a
quem não atenda às condições de habilitação e sem prévia autorização da CEASA/RN,
observado o RILC-CEASA;

b) A fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não
admi�das no instrumento convocatório e no contrato e sem prévia autorização da
CEASA/RN;

11.2.3. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato;

11.2.4. O come�mento reiterado de faltas na execução contratual;

11.2.5. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

11.2.6. A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

11.2.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde que
prejudique a execução do contrato;

11.2.8. Razões de interesse da CEASA/RN, de alta relevância e amplo conhecimento, jus�ficadas e
exaradas no processo administra�vo;

11.2.9. O atraso nos pagamentos devidos pela CEASA/RN decorrentes de obras, serviços ou
fornecimentos, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

11.2.10. A não liberação, por parte da CEASA/RN, de área, local ou objeto para execução de obra,
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais
especificadas no projeto;
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11.2.11. A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada,
impedi�va da execução do contrato;

11.2.12. A não integralização da garan�a de execução contratual no prazo es�pulado;

11.2.13. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de
aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos;

11.2.14. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução
da avença;

11.2.15. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráter compe��vo de procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a
realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; ter afastado ou procurado afastar
licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter fraudado licitação
pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para
par�cipar de licitação pública ou celebrar contrato administra�vo; ter ob�do vantagem ou bene�cio
indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respec�vos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública; ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização
de órgãos, en�dades ou agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das
agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização;

11.3. As prá�cas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, dentre
outras, como:

I - corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o obje�vo de influenciar a ação do empregado da Companhia no
processo licitatório ou na execução do contrato;

II - fraudulenta: falsificar ou omi�r fatos, com o obje�vo de influenciar o processo
licitatório ou de execução do contrato;

III - colusiva: esquema�zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,
com ou sem conhecimento de representantes da Companhia, visando estabelecer preço
sem níveis ar�ficiais e não compe��vos;

IV - coerci�va: causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas �sicas
ou jurídicas, visando influenciar sua par�cipação em processo licitatório ou afetar a
execução do contrato;

V - obstru�va: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações
falsas, com obje�vo de impedir materialmente a apuração de prá�cas ilícitas.

11.4. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente mo�vados nos autos do
processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

11.5. A rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de
contratação, desde que haja conveniência para a CEASA/RN;

III - judicial, nos termos da legislação.

11.5.1. A rescisão por ato unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada
da parte interessada e ser enviada à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.5.2. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a con�nuidade de serviços
públicos essenciais, o prazo a que se refere o subitem anterior será de 90 (noventa) dias.
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11.5.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CEASA/RN, será esta
ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá
este ainda direito a casos de rescisão contratual devem ser formalmente mo�vados nos autos do
processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

I - devolução da garan�a;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

11.5.4. A rescisão por ato unilateral da CEASA/RN acarreta as seguintes consequências, sem
prejuízo das sanções previstas neste RILC: I. assunção imediata do objeto contratado, pela CEASA/RN, no
estado e local em que se encontrar; II. execução da garan�a contratual, para ressarcimento pelos
eventuais prejuízos sofridos pela CEASA/RN; III. na hipótese de insuficiência da garan�a contratual, a
retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CEASA/RN.

12. DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS

12.1. A�vidade 01: Serviços Preliminares

12.2. A equipe técnica da Contratada deverá fazer uma análise dos projetos a serem u�lizado na
execução das obras, e emi�r um relatório para a CEASA contendo um parecer conclusivo, que possibilite a
aprovação ou recomendações para modificações.

12.3. A equipe técnica da Contratada deverá analisar, à medida do conhecimento dos serviços e
dos projetos existentes, das propostas de preços, os contratos das construtoras, emi�ndo seu parecer
técnico no que se refere aos aspectos da engenharia e da arquitetura (quando processo licitatório).

12.4. A�vidade 02: Controle Geométrico / Topográfico da Execução das Obras

12.5.5. A equipe da fiscalização deverá controlar topograficamente todas as dimensões, cotas,
declividades, locação de eixos e localização das obras, dentre outras.

12.5.6. As tarefas a desenvolver, basicamente são a verificação de:

12.5.7. Transporte de RN’s e nivelamento geométrico de seções transversais.

12.5.8. Locação e nivelamento de eixos e bordos.

12.5.9. Definição de declividades.

12.5.10. Controle de espessuras de camadas e acabamentos.

12.5.11. Posicionamento/locação de obras.

12.5.12. As deliberações sobre os serviços e as não conformidades serão lavradas no livro diário de
ocorrência das obras.

12.6. A�vidade 03: Controle de qualidade da obra.

12.6.1. Acompanhamento e verificação do Controle Tecnológico e da Qualidade da obra.

12.6.2. A Contratada deverá acompanhar e verificar o Controle Tecnológico de cada etapa da obra
compreendendo os controles de materiais u�lizados na execução de serviços, atestando a qualidade dos
mesmos, em função dos Projetos Execu�vos aprovados, bem como o cumprimento das proposições dos
projetos aprovados.

12.6.3. As tarefas a desenvolver dizem respeito a:

12.6.4. Ensaios de caracterização dos materiais a serem u�lizados na obra.

12.6.5. Acompanhamento e verificação da qualidade dos materiais industrializados ou não, no
recebimento, através de testes e ensaios, quando necessário.

12.6.6. Acompanhamento e verificação da qualidade de misturas (traços) e das camadas dos
reves�mentos.

12.6.7. Os resultados serão devidamente apontados no Livro de Ocorrências da Obra.
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12.7. A�vidade 04: Orientação técnica

12.7.1. *A equipe técnica da fiscalização deverá orientar a construtora responsável pela execução
das obras, fornecendo-lhes todos os elementos necessários ao início e avanço da obra, inclusive com
detalhamento de soluções apontadas, caso necessário.

12.8. A�vidade 05: Soluções Técnicas, Alterações e Modificações

12.8.1. *A fiscalização par�cipará e proporá soluções técnicas para problemas que possam ocorrer
durante a execução das obras, rela�vos a alterações ou modificações nos projetos existentes e
acompanhar aqueles já previstos no projeto de engenharia ou no edital. Serão emi�dos pareceres
técnicos com a indicação de soluções, sobre os diversos problemas que surgirem durante a execução da
obra. Tais soluções propostas serão subme�das a aprovação dos órgãos concedentes dos recursos
financeiros, antes da sua implantação.

12.9. A�vidade 06: Controle de Medição

12.9.1. Caberá à fiscalização preparar, consoante a instruções da CEASA, os elementos de campo
referentes aos serviços executados necessários à elaboração de medições parciais e ou final dos serviços
concluídos e ou em conclusão, para fins de medição.

12.9.2. Coleta de todos os elementos de campo rela�vos à apropriação dos serviços executados
que tenham sido aprovados nos controles geométricos, tecnológicos de qualidade e de execução;

12.9.3. Elaboração e conferência da medição dos serviços efetuados, com apresentação de cálculo
explica�vo e demais elementos necessários à compreensão dos quan�ta�vos ob�dos.

12.9.4. Após tais procedimentos, será elaborado o bole�m de medição (acumula�va) com os
serviços executados, aprovados pela fiscalização, nos moldes das planilhas fornecidas.

12.10. A�vidade 07: Elaboração de Relatórios Técnicos / Financeiros Mensais

12.10.1. *A fiscalização deverá elaborar relatórios técnicos financeiros mensais com informações
sobre o andamento do contrato de supervisão e sobre o andamento da obra sob os aspectos técnicos,
financeiros

12.10.13. e administra�vos, necessários para documentar e manter informada a CEASA, sobre os
problemas verificados e as providências a serem tomadas (quando houver).

12.10.14. Cabendo as seguintes tarefas:

12.10.15. Elaboração de Relatórios Técnico-Financeiros Mensais (planilhas) contendo o resumo de
todas as informações colhidas na supervisão, acompanhamento e controles da obra. Tais relatórios
deverão dispor de Informações Contratuais (dos contratos da executora), e de colunas onde será definido
o previsto, o executado e o acumulado.

12.10.16. Novo planejamento para os serviços a serem executados nos meses seguintes, quando
solicitado prorrogações, isto é reprogramação do cronograma da obra.

12.10.17. Relatório fotográfico com descrição do resumo dos serviços e de fatos ocorridos que
mereçam relevância.

12.11. A�vidade 08: Medição Final

12.11.1. A medição final será processada com os levantamentos rela�vos à execução de todos os
serviços previstos inicialmente e ou em readequações que por ventura existam, e que foram executados,
o que permi�rá aferir se houver diferenças com relação às medições mensais acumuladas precedidas,
realizando uma análise e correções das falhas e tomando as medidas cabíveis des�nadas a corrigir
engano que por ventura tenha ocorrido, evitando assim pagamento de serviços não executados ou
executado em desconformidade com o previsto no projeto e/ou readequação contratado, inclusive dando
ciência e solicitando a anuência da CONTRATANTE para os procedimentos corre�vos. A medição final de
todos os serviços executados no Contrato, que atendam as especificações de Projeto, implicará na
funcionalidade da obra.

12.12. A�vidade 09: As Built
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12.12.1. O “AS BUILT” consis�rá na elaboração de levantamento dos serviços e de novo traçado
geométrico, com a elaboração do projeto, na sua versão final, exatamente como foi executado em campo.
Compreenderá o registro descri�vo e a reapresentação gráfica, através dos desenhos per�nentes de
todos os itens de serviços componentes das obras executadas sob a supervisão da fiscalização. Abordará
todas as alterações que se fizerem de forma pormenorizada e acompanhada de todos os desenhos e
ensaios (quando for o caso). Será necessária sua elaboração sempre que ocorrerem readequações,
modificações, entre o projetado e o executado, isto é quando ocorrer execuções em desconformidade
com inicialmente projetado e contratado (tanto em quan�ta�vos, como em traçado geométrico e ou
especificação).

12.12.2. A�vidade 10: Visita Técnica

12.13. Para toda ordem de serviço a contratada deverá antes da elaboração dos projetos, vistoriar
previamente o local onde serão implantados os projetos objeto desta licitação para inteirar-se das
condições e grau de dificuldades existentes.

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

13.1. Os contratos regidos por este RILC poderão ser alterados qualita�vamente e
quan�ta�vamente, por acordo das partes e mediante prévia jus�fica�va da autoridade competente,
vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar. (art. 80 do RILC-CEASA)

13.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação
técnica aos seus obje�vos;

13.1.2. quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou
diminuição quan�ta�va de seu objeto, nos limites permi�dos por esta Lei;

13.1.3. quando conveniente à subs�tuição da garan�a de execução;

13.1.4. quando necessária à modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários;

13.1.5. quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias
supervenientes, man�do o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao
cronograma financeiro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou
execução de obra ou serviço;

13.1.6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento,
obje�vando a manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou
impedi�vos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

I - O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;

II - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no
subitem anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrados entre os
CEASA/RNs.

III - No caso de supressão serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais
e posto no local dos trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela CEASA/RN pelos
custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo
caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde
que regularmente comprovados;

IV - A criação, a alteração ou a ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais,
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da
apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos preços contratados,
implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso;



22/04/2024, 11:08 SEI/SEAD - 25856187 - Termo de Referência

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30247518&infra_sist… 8/14

V - Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a
CEASA/RN deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro
inicial;

VI - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto
no próprio contrato e as atualizações, compensações ou penalizações financeiras
decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o empenho de
dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não
caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apos�la,
dispensada a celebração de aditamento;

VII - É vedada a celebração de adi�vos decorrentes de eventos supervenientes
alocados, na matriz de riscos, como de responsabilidade da contratada.

14. DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

14.1. A fiscalização do contrato consistem na verificação da conformidade da sua escorreita
execução e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
pactuado, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que poderá ser auxiliado pelo fiscal técnico e
fiscal administra�vo do contrato, os quais serão designados pelo autoridade competente por meio de
portaria, cabendo ao responsável legal ou preposto da contratada o acompanhamento dessas
a�vidades; (art. 105 do RILC-CEASA)

14.2. A Contratada deverá designar e indicar representante legal ou seu preposto, que a
representará e se responsabilizará por todos os aspectos técnicos e legais, devendo efetuar o
acompanhamento con�nuo e periódico da execução do contrato;

14.3. Compete ao Fiscal designado pela CEASA/RN, dentre outras:

I - provocar a instauração de processo administra�vo com o obje�vo de apurar
responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução do contrato ou de
promover alteração contratual, especialmente no caso de solução adotada em projeto
inadequado, desatualizado tecnologicamente ou inapropriado ao local específico;

II - iden�ficar a necessidade de modificar ou adequar a forma de execução do
objeto contratado;

III - atestar a plena execução do objeto contratado;

IV - tomar as medidas necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas avençadas
neste termo;

V - anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis;

14.4. Compete ao representante ou preposto da Contratada:

I - zelar pela manutenção, durante todo o período de execução do contrato, das
condições estabelecidas no Instrumento Convocatório;

II - zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade
com as normas técnicas vigentes e manuais da CEASA/RN;

III - zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

14.5. A fiscalização de que trata estas cláusulas não reduz nem exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CEASA/RN ou de seus agentes, gestores e
fiscais.
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14.6. O pagamento será devidamente efetuado após o “atesto” pelo fiscal de contrato
designado, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em
relação aos serviços efe�vamente prestados.

15. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

15.1. Os recursos orçamentários para execução do serviços objeto deste termo de
referência correrão à conta da classificação orçamentária con�da no Orçamento Geral do Estado.

16. DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

16.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias conforme determina
o art. 12 da Resolução 32/2016-TCE/RN e suas alterações, contados a par�r do recebimento da Nota
Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado;

16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a
CEASA/RN atestar a execução do objeto do contrato (conforme item 12.2 da Resolução 32/2016 do
TCE/RN);

16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CEASA/RN (conforme item 12.4 da Resolução 32/2016 do TCE/RN);

16.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária
para pagamento;

16.5. Antes de cada pagamento à contratada, será verificada a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital;

16.5.1. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua
no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CEASA/RN;

16.5.1.1. Previamente à emissão de cada pagamento, a CEASA/RN deverá realizar consulta ao SICAF
para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do órgão ou
en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas,
observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018;

16.5.1.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CEASA/RN
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos;

16.5.1.3. Persis�ndo a irregularidade, a CEASA/RN deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa;

16.5.2. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação;

I - Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo
por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
CEASA/RN.

II - Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na
forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de
regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a

http://www.tce.rn.gov.br/as/Legislacao_site/download/resolucoes_tce_rn/3_000032_2016_CGP.pdf
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seguridade social), de forma excepcional e jus�ficada, no caso de haver restrição de
fornecedores ou prestadores de serviços

16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

16.6.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CEASA/RN, entre a data do vencimento e o efe�vo adimplemento da parcela, é calculada
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo
pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I = ( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%

16.7. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com fundamento na Lei
de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17. OBRIGAÇÕES DA CEASA/RN:

17.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

17.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano e encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

17.3. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de pregoeiro na licitação que tenha
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 – Plenário
e, TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara);

17.4. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam
ameaçar a qualidade da a�vidade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário);

17.5. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção,
cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

17.6. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência e seus
anexos;

17.7. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações con�das neste termo de referência para fins de aceitação e
recebimento defini�vo;

17.8. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido;

17.9. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidas neste termo de referência.

17.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
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terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

18.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência ocorrerão da seguinte forma:

18.2. Caberá à Contratada fornecer a mão-de-obra especializada, arcando com todos os ônus
tributários, trabalhistas, previdenciários, administra�vos, taxas e emolumentos rela�vos à execução dos
serviços, exceto as despesas referentes aos registros das ART´s e RRT’s de fiscalização junto ao CREA e ao
CAU, que ficará sob a responsabilidade da Contratante;

18.3. A Contratante fornecerá sem ônus financeiro à Contratada, de preferência em sua sede,
um espaço adequado, clima�zado, com instalação de: bureaux, computador, impressora, armário para
arquivo, internet, e instalações elétricas e sanitárias.

18.4. Os serviços topográficos e de laboratórios para auxílio da fiscalização, quando necessários
serão custeados pela Contratante, cabendo a Contratada, apenas a orientação e a análise dos ensaios, e
preparar relatórios sobre os assuntos.

18.5. Caberá a Contratada o fornecimento de transporte e alimentação para seus funcionários,
além de equipamentos e ferramentas necessárias à execução dos serviços. Entende-se como ferramenta
e equipamento (trenas, escalimetros, prumos, máquina fotográfica, níveis, GPS, dentre outros)
necessários à prestação dos serviços de acompanhamento e fiscalização de obras.

18.6. Caberá a Contratada disponibilizar os programas tais como: WORD, EXCEL, AUTOCAD,
u�lizados na área da arquitetura e da engenharia.

18.7. Apresentar as ART´s (Anotações de Responsabilidade Técnica) de fiscalização dos serviços
no prazo máximo de 05 (cinco) dias a par�r do início das obras a serem fiscalizadas.

18.8. Executar todos os serviços, nas condições es�puladas na proposta e estabelecidas neste
instrumento.

18.9. Caberá a Contratada realizar planejamento, programação e controle de todas as a�vidades
a serem desenvolvidas nas obras e ou serviços de engenharia e arquitetura, inclusive compa�bilizando os
projetos técnicos, englobando:

18.10. Par�cipação em reuniões quando solicitado por esta CEASA.

18.11. Discussão e aprovação de projetos técnicos apresentados.

18.12. Solicitação de informações e levantamentos de dados inerentes aos projetos e as obras a
serem fiscalizadas.

18.13. Controle para padronização dos desenhos e documentos técnicos além de revisão final dos
projetos a serem u�lizados na execução de obras;

18.14. Promover as alterações (adequações, readequações, as built, replanilhamentos)
necessárias, ocasionadas por modificações, correções e complementações ocorridas no decorrer da
execução das obras.

18.15. *Aferir “in loco” e elaborar e fornecer as Planilhas de Medição dos serviços executados,
sempre acompanhadas das memórias de cálculo dos quan�ta�vos de serviços, devidamente impressas
em duas vias, assinadas e em arquivo eletrônico (gravadas em CD-ROM), inclusive relatório fotográfico.

18.16. Verificar a eficácia do controle de qualidade da construtora.

18.17. Além da elaboração de relatórios, o engenheiro fiscal também deverá atestar os registros
nos Livros de Ocorrência das Obras.

19. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

19.1. Comete infração administra�va nos termos do RILC-CEASA, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das
obrigações assumidas na contratação;



22/04/2024, 11:08 SEI/SEAD - 25856187 - Termo de Referência

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=30247518&infra_sis… 12/14

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

19.3. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos
para o serviço contratado;

19.4. Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de
execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão
unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem
acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de inexecução total da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação da garan�a (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o
máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a
Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

g) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade
administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

19.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

19.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

19.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va neste Termo de Referência.

19.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1
GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
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3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

 
TABELA 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências
letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por
dia e por unidade de atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por
dia; 03

4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do
CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e
por dia; 01

7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia. 01

9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após
reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato. 01

11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da
CONTRATADA. 01

19.9. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no RILC-CEASA, as empresas ou
profissionais que:

19.9.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

19.9.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

19.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos pra�cados;

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no RILC-CEASA, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999;

19.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso,
serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente;

19.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

19.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do
Código Civil;

19.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade;
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19.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração
administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou
Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR;

19.16. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va;

19.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente
público;

19.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF;

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO GOMES DA COSTA, Coordenador
Administra�vo Operacional, em 09/04/2024, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 25856187 e
o código CRC A082E229.
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